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POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

COMANDO GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

                                    ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2008-CPL/CENTRAL



Pelo presente instrumento de um lado o Estado de Pernambuco, através da POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, inscrita no CNPJ sob o nº 11.433.190/0001–57, instituição com sede à Praça do Derby s/nº, Bairro do Derby – Recife/PE, neste ato neste ato representada por seu Chefe do Estado Maior Geral, Cel PM ROMERO DE PAIVA SOUZA , inscrito no CIC (MF) sob o nº 255.177.834-49, portador da Cédula de Identidade nº 20768-PMPE, residente e domiciliado nesta Cidade de Recife/PE, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa a empresa EVOLUÇÃO COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA-ME inscrita no CNPJ  sob o nº 07.849.518/0001-43, com sede a Rua Floriano Peixoto, 85 Sala 609 Santo Antonio Recife/PE, representada por RICARDO EHRHADT DE SA PEREIRA, CPF 447.937.154-00, RG n. 2.945.317 SSP/PE, residente e domiciliado nesta cidade, doravante simplesmente denominada CONTRATADA, têm entre si justo e convencionado a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Processo nº 055/2007 – Pregão Eletronico nº 041/2007-CPL/CENTRAL, de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002, o Decreto Federal n.º 5.450/05 21, a Lei Estadual nº 12.986/06  e demais dispositivos legais pertinentes. Que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes, obrigando as partes  às condições adiante registradas, as quais mútua e reciprocamente, outorgam, estipulam, aceitam e se obrigam a cumprir por si e seus sucessores.

1. DO OBJETO:


1.1 – O objeto da presente Ata é o registro dos preços, para eventual FORNECIMENTO DE UNIFORMES PARA AS DIVERSAS UNIDADES DA PMPE, relacionados no Anexo I do Procedimento Licitatório de Origem, conforme descrição e preços constantes da relação abaixo discriminada:

ITEM
ESPECIFICAÇÕES GERAIS
UNID.
QUANT.
PREÇO UNIT.


TOTAL

17
Bucaneiro em metal grande
Par
66
R$ 7,65
R$ 504,90

20
Plaqueta de identificação
Unid
132
R$ 6,58 
R$ 868,56 

32
Camisa  tipo casa de abelha
Unid
142
R$ 24,90 
R$ 3.535,80 

36
Bota preta cano longo
Par
134
R$ 133,00 
R$ 17.822,00 


              T O T A L



R$  22.731,26

1.2 – A existência de Preços registrados não impede a Administração de realizar compras, sempre que julgar conveniente e oportuno, por meio de Processo Licitatório específico, ou diretamente, respeitando o disposto em lei e assegurado o direito de preferência ao beneficiário do Registro em igualdade de condições.

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS

O crédito pelo qual correrão as despesas decorrentes da presente contratação tem as seguintes identificações:

- UO: 390101

- PROGRAMA DE TRABALHO: 0618101620324

- ELEMENTO DE DESPESA: 3339030

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO:

O prazo de validade do presente Registro de Preços será de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura da presente ATA, obrigando-se a CONTRATADA a garantir o objeto ora registrado pelo referido prazo, prorrogável por igual período.

4 – CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1 – Os preços propostos abrangem todos os encargos de natureza tributária, social, previdenciária, de administração, lucros, equipamentos, ferramentas, transportes de material, de pessoal e qualquer outra despesa não especificada no Edital que incida direta ou indiretamente no valor do objeto registrado;

4.2 – Os valores pactuados serão fixos e irreajustáveis durante o período de vigência do presente Registro de Preços;

4.3 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação de Nota Fiscal/Fatura da entrega devidamente atestada pela CONTRATANTE, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações.

5 – CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

 Através da Unidade Contratante::

5,1 – Formalizar solicitação de fornecimento decorrente da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante a emissão e entrega à CONTRATADA do Empenho de Compras e/ou formalização de Contrato de Fornecimento;

5.2 – Emitir requisição por escrito, sempre que houver necessidade de aquisição/fornecimento, a qual conterá: data, valor unitário do produto, quantidade pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável

6 – CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

O fornecimento do objeto constate na presente Ata será efetuado pela CONTRATADA obedecendo aos seguintes procedimentos:

6.1 – Os produtos deverão ser entregues nos quantitativos solicitados no Almoxarifado do CSM/Int – Centro de Suprimento de Manutenção e Intendência/PMPE, localizado em PARATIBE, no prazo de 10 (dez) dias corridos, acompanhados da nota fiscal/fatura contendo as especificações dos produtos, bem como os quantitativos, preços unitários e o valor total;

6.2 – O prazo de entrega do objeto ora registrado será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de requisição dos itens pretendidos, observado o constante do Artigo 142 da Lei Estadual nº 7.741/78 (Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco); 

6.3 – No caso de Formalização de Contrato de Fornecimento a entrega dos itens contratados deverão obedecer ao cronograma estabelecido pela Unidade Contratante;

6.4 – Entregar os produtos com os respectivos prazos de validade não inferior a 70% (setenta por cento) da validade total para uso ou consumo oferecida pelo fabricante, quando for o caso;

6.5 – Todas as despesas, dentre as quais frete, impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, correrão por conta da CONTRATADA;

6.6 – A Contratada será responsável pelos danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo por ocasião da execução do Contrato;

6.7 – Os produtos devem ser acondicionados, obrigatoriamente, de forma adequada e resistente;

6.8 – Após o fornecimento, se verificadas irregularidades posteriores, a CONTRATADA deverá promover a regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da notificação, sob pena de suspensão na tramitação da liquidação da nota fiscal/fatura, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

6.9 – O recebimento do objeto constante da presente Ata de Registro de Preços será procedido, com observância às disposições acima descritas e do art. 73, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.10 – O retardamento na entrega do objeto registrado , será considerado como infração contratual, ressalvado os casos cujas justificativas da Contratada sejam aceitas pelo Órgão contratante.

6.11 - A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião do Certame Licitatório de origem.

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO:

7.1 – Constituem motivo para o cancelamento do presente Registro de preços a incidência nas hipóteses previstas no artigo 77 e nos incisos I a XII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

7.2 – Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta Cláusula serão formalmente motivados em procedimento administrativo próprio, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa;

7.3 – Em caso de rescisão por culpa da Contratada, esta pagará ao Contratante multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação pretendida, além das perdas e dos prejuízos porventura suportados pela Administração Estadual.

8 – CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES:

8.1 – Nos casos de incidência na situação prevista no artigo 81 do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos – recusa injustificada de assinatura do instrumento contratual ou retirada do instrumento equivalente –  serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) Multa equivalente a 1% (um por cento) do valor global da aquisição ou Fornecimento pretendido, adicionada do valor correspondente à diferença entre o valor do seu preço registrado e o do que efetivamente for realizado, incluindo-se despesas de convocação, emolumentos e quaisquer outras para a realização da nova contratação e;

b) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não superior a 02 (dois) anos ou, se for o caso, descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ;

8.2 – Após a formalização de Instrumento Contratual, em havendo incidência em situações previstas nos artigos 77 – inexecução total ou parcial do contrato, 78 – rescisão motivada do contrato – da Lei 8.666/93, além da aplicação do inciso I do artigo 79 da mesma Lei, poderão ser aplicadas as seguintes sanções;

a) multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor global do Contrato por dia de atraso na execução contratual, limitado o atraso a 08 (oito) dias;

b) Findo o prazo referido na alínea anterior sem que a contratada tenha executado regularmente o contrato, a Contratante aplicará multa de 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, cumulativamente com a multa constante da alínea precedente, podendo ainda, rescindir o contrato e impor outra sanção legalmente prevista.

c) Advertência;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONTRATADA perante a administração estadual, desde que sejam ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base nesta Cláusula.

f) Descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos

9 – CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

9.1 – Pelas obrigações assumidas no presente instrumento, respondem as partes contratantes e, na sua falta, os respectivos sucessores.

9.2 – Os casos omissos serão resolvidos em comum acordo pelas partes contratantes, observado o disposto na Lei nº 8.666/93, suas alterações posteriores e legislação complementar existente.

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO:

10.1 – As partes contratantes elegem o foro da comarca do Recife, capital do Estado de Pernambuco, como o competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante do presente contrato, renunciando, expressamente, a qualquer outro.

10.2 – E, estando as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo.

Recife/PE,      de                          de  2008

                                           ROMERO DE PAIVA SOUZA  – Cel PM 

  Chefe do Estado Maior Geral da PMPE

                      ______________________________________________

                                                    RICARDO EHRHADT DE SA PEREIRA

                                                   Contratada: EVOLUÇÃO COMERCIO DE MATERIAIS                                                                                                                              E EQUIpamentos  LTDA-ME

TESTEMUNHAS 

                   a) ______________________



                   IVAN JOSÉ DE MELO

 

RG - 34920-PMPE

b) ___________________________


                         WALMIR FERREIRA DE LIMA




RG – 39179-PMPE

VISTO 

________________________

                                                   AEAJA
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